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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia, para execução de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de materiais e mão de obra do parque de 
iluminação pública do município de São Mateus do Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O aumento populacional se mostra cada vez mais intenso nos grandes centros urbanos, 
caracterizados pelos diversos municípios espalhados pelo estado. Atrelado ao aumento populacional 
está à expansão imobiliária, que gera no Município, a cada dia, um aumento significativo na demanda 
de serviços que visam o aumento da qualidade de vida da população.

2.2. Dentre os diversos serviços está à iluminação pública, cuja importância se mostra 
extremamente relevante, sendo fator preponderante no processo de melhoria já citado. Esse tipo de 
serviço está diretamente ligado à segurança pública no tráfego, prevenção contra a criminalidade, 
embelezamento das áreas urbanas ao destacar e valorizar monumentos, prédios e paisagens, facilita 
a hierarquia viária, orienta percursos e aproveita melhor as áreas de lazer. Além disso, a melhoria da 
qualidade dos sistemas de iluminação pública traduz-se em melhor imagem da cidade, favorecendo o 
turismo, o comércio, e o lazer noturno, ampliando a cultura do uso eficiente e racional da energia 
elétrica, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e econômico da população.

2.3. O processo de melhoria do serviço de iluminação pública se mostra gradual e sem fim, pois a 
cada obra executada visando melhorar o nível da iluminação em determinado trecho da cidade, bairro 
ou via pública, os moradores de outras regiões pleiteiam o mesmo procedimento, sendo necessários 
novos investimentos em novas melhorias. Não menos importante está, também, a necessidade de se 
manter o que já foi realizado através de um bom serviço de manutenção.

2.4. Desta forma, faz-se necessária a execução de serviços de manutenção para que haja a 
preservação da infraestrutura relativa à iluminação pública.

3. DESCRIÇÃO DE ITENS E QUANTITATIVOS

3.1. A prestação de serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem 
fornecidos conforme relacionadas neste termo de referência e seus anexos.

3.2. O valor médio para a presente contratação é R$ 5.982.643,08 (cinco milhões, novecentos e 
oitenta e dois mil, seiscentos e quarenta e três reais e oito centavos), obtido da pesquisa de 
preços, conforme documentação que integra o processo.

4. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. A prestação de serviços será realizada no perímetro urbano e rural do município, nos 
seguintes horários: 08h às 11:30hs e 13h às 17:30hs, de segunda a sexta-feira. Nos sábados, 
domingos e feriados os serviços serão efetuados em regime de plantão de atendimentos 24 horas

4.2. A demanda no município de São Mateus do Maranhão é alta, os quais necessitam de 
manutenção periódica. Dessa forma, será realizada periodicamente a troca/substituição de lâmpadas, 
reatores, ignitores, reles, luminárias, bocal, braços, postes ornamentais em todo perímetro urbano e 
rural do município de São Mateus do Maranhão - MA. Além disso, será realizada a 
manutenção/recuperação de equipamentos eletrônicos incluindo: Reatores, reles, luminárias.

4.3. Com relação aos serviços de pronto atendimento e emergência, os mesmos serão executados 
imediatamente após a solicitação do serviço. Correspondem basicamente aos serviços requeridos em 
algum equipamento ou componente físico de iluminação pública que esteja ocasionando obstrução 
parcial ou total à circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofereça riscos, ou danos, de
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qualquer natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros, ou ainda em que a falta da 
Iluminação possa possibilitar algumas das situações descritas.

4.3.1. RELATÓRIOS TÉCNICOS.
4.3.1.1. Deverão ser fornecidos à prefeitura relatórios técnicos mensais das atividades 
desenvolvidas no período. Os relatórios serão elaborados em meio digital, com relação dos serviços 
diários, e disponibilizados mensalmente e anualmente.
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4.3.1.2. Deverão ser prestados todos os esclarecimentos que forem solicitados pela prefeitura, 
atendendo prontamente a todas as reclamações.
4.3.2. RONDAS E INSPEÇÕES.
4.3.2.1. A fiscalização dos locais é de suma importância para a realização de um bom serviço de 
manutenção. As rondas e inspeções constituem-se, basicamente, nas visitas às avenidas, ruas, 
travessias, vielas, becos, escadarias, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos 
de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos 
históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no Município de forma 
a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes sendo pontos de IP apagados, mas 
também situações de risco, necessidade de melhoria ou ampliação da Iluminação, prevenção de 
danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, etc.
4.3.2.2. Será realizada inspeção (ronda) nas instalações de iluminação pública, visando 
detectar lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes ou 
com luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem 
com tampa quebrada ou faltante. A ronda terá ainda o intuito de detectar qualquer irregularidade que 
venha colocar em risco a segurança da população ou do sistema.
4.3.3. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.
4.3.3.1. Deverão ser fornecidos todos os equipamentos indispensáveis à boa execução dos serviços 
solicitados, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga e descarga e sua respectiva 
perda. Todos os equipamentos de proteção individuais necessários e adequados ao desenvolvimento 
de cada tarefa nas diversas etapas do serviço também serão fornecidos, bem como treinamentos de 
funcionários.

4.3.3.2. Deverá ser realizada a substituição e entrega à Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão - MA, de todo e qualquer equipamento destinado à iluminação pública ou a rede de 
iluminação pública, avariado, ou que não puder ser objeto de conserto ou retificação no local de 
instalação, tais como: casquilhos de lâmpadas, relés, bases para relés, braços, luminárias, 
conectores, condutores, reatores, disjuntores, fusíveis, e outros materiais ou equipamentos 
substituídos, acompanhados de listagem quantitativa.
4.3.4. SEGURANÇA DO TRABALHO
4.3.4.1. O desenvolvimento da segurança do trabalho nas diversas áreas da engenharia vem sendo 
cada vez mais observado. Os programas, cursos e palestras sobre a redução dos acidentes e 
incidentes, o controle dos riscos ambientais e o uso de equipamentos de proteção individual muito 
lentamente foram abrindo espaço na mentalidade dos empregadores e também dos empregados. 
Paralelo a todo este processo, a necessidade de se formar um grupo que observasse a segurança 
dos funcionários diariamente, em todos os setores, se torna imprescindível para a redução dos 
números de acidentes e se possível, a sua eliminação total.
4.3.4.2. Atrelado ao importante fato de se implantar um sistema organizado de treinamento e 
fiscalização de funcionários está o fornecimento e uso adequado dos equipamentos de proteção 
individual (EPIs).
4.3.4.3. O equipamento de proteção individual (EPI), um dos itens de segurança do trabalho, tem 
seu uso, muitas vezes, banalizado por falta de conhecimento das normas e legislações. Poucos 
percebem a complexidade xwe envolve a escolha do EPI, assim sendo, ocasionam problemas de
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aceitação por parte dos trabalhadores e gastos desnecessários às empresas. A qualidade e 
ergonomia desses equipamentos também são fundamentais para o bom desempenho das funções 
dos trabalhadores, além das instruções corretas de uso.

4.3.4.4. Os equipamentos utilizados podem ser separados por partes do corpo. Proteção para a 
cabeça são os capacetes de proteção tipos: aba frontal, aba total ou aba frontal com viseira. Para a 
proteção dos olhos usa-se óculos de segurança incolor ou tonalidade escura. Já a proteção auditiva 
requer o protetor auditivo tipo concha ou tipo inserção (plug). Na proteção respiratória temos o 
respirador purificador de ar descartável e com filtro. A proteção dos membros superiores é feita por 
luvas de proteção em raspa, vaqueta ou em borracha. Os membros inferiores são protegidos por 
calçados de proteção tipo botina de couro ou bota de borracha (cano longo). Para a proteção contra 
queda com diferença de nível há cinto de segurança tipo paraquedista, talabarte de segurança tipo 
regulável, tipo Y com absorvedor de energia e dispositivo trava quedas. As vestimentas de segurança 
são os blusões e calça em tecido impermeável.
4.3.4.5. Devido à quantidade de equipamentos e os diferentes ambientes de uso, há uma 
necessidade grande de avaliação do EPI utilizado pelos trabalhadores, para que se possa protegê-lo 
sem perder na produtividade.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte de 
Recursos àqueles previstos na Lei Orçamentária Anual -  LOA, na dotação específica para dos órgãos 
que vierem a celebrar os contratos, e no caso da solicitante é Secretaria Municipal de Infraestrutura.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de referência, em plena validade.

6.2. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de Atestado(s) de 
Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
empresa licitante devidamente registrada na CREA e/ou CAU, comprovando a aptidão da licitante no 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto ora licitado.

6.3. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL (Engenheiro Eletricista):
Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior com habilitação na área de engenharia elétrica, devidamente 
registrado no CREA, sendo que no mínimo o profissional possua Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente registrada na CREA e/ou 
CAU, comprovando a execução de serviços com a complexidade, área e serviços compatíveis ao 
objeto licitado.

6.4. A comprovação de vínculo profissional far-se-á pela apresentação de um dos seguintes 
registros: cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante; cópia do 
contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de 
serviços com firmas reconhecidas em cartório ou declaração de contratação futura do profissional 
detentor do atestado apresentado, acompanhada de declaração de anuência do mesmo; cópia da 
Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
conforme Resolução 266/79, da região a que está vinculado o licitante em que conste o profissional na 
lista de responsáveis técnicos.

6.5. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, admitidos e a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração,
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6.6. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, 
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter prestado o serviço a 
contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da 
proposta possa aferir efetivamente as condições de prestação de serviço eficiente da empresa para a 
execução do objeto de maneira satisfatória.

6.7. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, conforme 
termo de referência.

6.8. Declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, 
acompanhada de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de 
pessoas presas aptas à execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal n° 9.450, de 24 
de julho de 2018.

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço 
global, cujo regime de execução contratual será empreitada por preço unitário, observadas as 
especificações definidas neste termo de referência.

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, 
de 1993.

8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.

8.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.

8.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
Relatório Padrão da Administração, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
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8.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.

8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.

8.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo.

9.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

9.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação 
acima, da seguinte forma:

a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
b) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
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b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e.

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado.

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor.

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento efetuado no prazo de até 30 (dias) dias consecutivos, acompanhado da Certidão 
de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de 
Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, 
com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada.

10.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação Financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iníciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.

10.3. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do 
objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao cadastro municipal de fornecedores, serão adotadas as medidas cabíveis.

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A 
Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

10.8. EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista
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para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga I = índice de 
compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = TX I = (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. REAJUSTE

11.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja 
observado interregno mínimo de 12 (doze) meses.

11.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação 
vigente, sendo utilizada a seguinte fórmula:

R  =  r i - l O Y P

IO
Onde:

a) Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

l= índice relativo ao mês do reajuste;

IO= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.
b) Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;
l= índice relativo ao mês do novo reajuste;
IO= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

11.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor -  IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação legal.

11.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, 
tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

11.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

11.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 
do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n° 8.666/93.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1. Fornecer toda a mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos 
serviços de forma segura e atendendo os requisitos normativos;

12.2. Informar previamente à Contratante todos os casos de intervenção em passeios e/ou 
pavimentos de vias Públicas para posterior execução dos serviços;

12.3. Realizar todos os contatos e acertos com outros órgãos públicos implicados no atendimento 
das solicitações;

12.4. Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal, podendo a Contratante exigir a
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substituição imediata de qualquer empregado da Contratada, cuja permanência seja considerada 
prejudicial ao bom andamento dos serviços;

12.5. Responsabilizar-se pelo pagamento, sem qualquer reembolso por parte do Contratante, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços 
contratados e/ou a terceiros;

12.6. Não reivindicar da Contratante qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua 
propriedade ou de terceiros sob sua responsabilidade;

12.7. Executar os serviços conforme as características técnicas exigidas pelas Normas e padrões 
ABNT, NR-10, NR 12 e demais dispositivos legais vigentes;

12.8. Refazer os serviços realizados de forma imperfeita, fornecendo inclusive os materiais 
danificados por mau uso, não cabendo à Contratante, nesses casos, o fornecimento dos mesmos;

12.9. Em caso de utilização de meios eletrônicos, fornecidos pelo Município à Contratada para 
registro de informações, fica a Contratada responsabilizada por perdas ou danos, intencionais ou não 
de quaisquer que seja o meio disponibilizado, devendo repor os equipamentos eletrônicos utilizados 
com a mesma marca, modelo e aplicativos instalados, com prazo não superior a 48 horas.

12.10. Não prestar declaração e/ou informações sem prévia autorização por escrito da Contratante a 
respeito do Objeto do presente Termo de referência e do futuro edital;

12.11. Em todo o ponto de iluminação pública atendido pela Contratada, realizar inspeção preventiva 
dos postes e braços de sustentação das luminárias, informando imediatamente a Contratante se 
houver risco de queda ou em mal estado de conservação.

12.12. Em todo o ponto de iluminação pública atendido pela Contratada, verificar e corrigir a presença 
de possíveis fugas de corrente elétrica no sistema de iluminação pública que possam ocasionar risco 
de choque elétrico.

12.13. Realizar todos os contatos necessários com a concessionária de energia elétrica, CEMAR que 
possam afetar a manutenção do sistema de iluminação pública. Quando necessário, abrir um 
protocolo de atendimento junto a Concessionária, repassando imediatamente o número do mesmo à 
fiscalização da Prefeitura.

12.14. Manter o seu pessoal em serviço devidamente uniformizado, com todos os equipamentos de 
proteção individual indicados pela NR-10;

12.15. Identificar seu pessoal em serviço com Carteira de Identidade Funcional;

12.16. Pagar todos os tributos, taxas, encargos sociais e seguros, atuais ou futuros, locomoção e 
refeição do pessoal necessário à execução dos serviços;

12.17. Utilizar veículos em perfeitas condições tanto no que se refere aos seus funcionamentos bem 
como suas apresentações em geral;

12.18. Apontar engenheiro eletricista qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos 
serviços realizados pela Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento 
da execução do Contrato na sede da Prefeitura e manter contato com a Contratante e com as equipes 
durante as jornadas de trabalho;

12.19. Empregar somente pessoal comprovadamente qualificado, habilitado e autorizado (NR 10) 
para realizar os serviços técnicos e administrativos, conforme as exigências deste Termo de 
Referência;

12.20. Dispor de pessoal qualificado, habilitado e autorizado de reserva para o caso de afastamentos 
por faltas, licenças, férias e etc., de modo a cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência;
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12.21. Não será permitido, em hipótese alguma, equipe de trabalho incompleta em serviço.

12.22. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as Normas do Conselho Nacional de 
Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços;

12.23. Apresentar, sempre que a Contratante exigir, Carteira Profissional dos seus empregados e 
comprovantes exigidos neste Editai;

12.24. Iniciar a prestação dos serviços vinculados a este Edital em até 05 (cinco) dias após a Ordem 
de Início dos mesmos;

12.25. Certificar-se da utilização, por parte dos seus funcionários, dos equipamentos de proteção 
individual e coletiva que se fizerem necessários para o desenvolvimento seguro dos serviços, 
conforme NR10 e NR 12;

12.26. Providenciar seguro de vida coletivo para os integrantes das equipes de trabalho;

12.27. Informar imediatamente à Contratante os motivos que determinarem impedimento do início ou 
andamento normal de qualquer dos serviços;

12.28. Manter registros das solicitações/reclamações da Contratante em meio eletrônico, com relação 
ao correto andamento dos serviços, bem como as medidas corretivas e preventivas tomadas por parte 
da Contratada;

12.29. Realizar todos os serviços sempre prevendo a proteção de toda a fauna e flora existentes;

12.30. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a 
execução do contrato

12.31. Reconhecer os direitos da Administração em casos de rescisão contratual.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Fornecer a relação dos consertos para cada jornada de trabalho;

13.2. Esclarecer à Contratada toda e qualquer dúvida com referência à execução dos serviços;

13.3. Vistoriar e fiscalizar os serviços executados;

13.4. Avaliar quaisquer alterações no roteiro diário de trabalho, sempre que houver motivo relevante 
para tal;

13.5. Delimitar as áreas de trabalho da contratada;

13.6. Pagar à Contratada as faturas apresentadas e aceitas nas condições estabelecidas neste 
Termo de Referência;

13.7. Aplicar sanções e multas à Contratada, nos termos do Edital;

13.8. Recusar serviços executados em desacordo com as especificações técnicas da Prefeitura e 
disposições deste Termo de Referência;

13.9. Informar à Contratada todos os acréscimos, decréscimos ou modificações realizadas na rede 
de iluminação pública do município;

13.10. Vistoriar e fiscalizar os veículos, os equipamentos de proteção coletiva e individual e as 
ferramentas dos grupos de trabalho da Contratada;

13.11. Comunicar ao responsável técnico indicado pela contratada, durante as jornadas de trabalho, 
quaisquer solicitações ou irregularidades verificadas nas equipes de trabalho;

13.12. Vistoriar e fiscalizar os materiais retirados e os fornecidos para instalação.
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14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições:

14.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

W W  f-7 e i & l U I  U  Ufc-
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14.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

14.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

14.3. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 7o do Decreto n° 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo de 30%, 
atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras:

a) As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser 
indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição 
dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

b) No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão;

c) A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 
trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese 
em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

14.4. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

14.4.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte;
14.4.2. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 
respeitado o disposto no art. 33 da Lei n° 8.666, de 1993; e
14.4.3. Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com 
participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

14.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando 
estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

14.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

15. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para 
assinar o Termo de Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

15.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a 
respeito do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por 
escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas 
comunicações verbais;
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15.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) 
não comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da 
assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

15.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA;

15.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação;

15.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da 
contratação junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das 
obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e 
aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes.

16. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;
b) Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;
c) Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;
d) Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;
e) Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e
f) Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

16.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

16.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

16.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

17. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E GARANTIA 
DO PRODUTO.

17.1. ILUMINAÇÃO PÚBLICA

a) Uma iluminação pública bem projetada se mostra em um bom posicionamento dos postes nas 
vias públicas. Os mesmos devem ser alocados estrategicamente nas ruas, levando em consideração 
o raio de claridade projetado pelas lâmpadas.

b) O distanciamento entre os postes será considerado com base no potencial luminoso das 
lâmpadas. Logo, é importante que as luzes das lâmpadas tenham um amplo alcance (lâmpadas com 
alto potencia l lum inoso), para que a tin ja  loca is m ais escond idos e afastados. A lém  disso, as lâm padas 
devem ser devidamente instaladas e posicionadas a fim de oferecer luz de qualidade sem o risco de 
ofuscamento.

17.2. ILUMINAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA
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a) Dentre as várias vantagens de se implantar e manter um sistema adequado de iluminação 
pública se destaca a melhoria da segurança pública no Município.

b) Atualmente, a falta de iluminação pública nas ruas contribui bastante para a prática de crimes. A 
escuridão e a falta de iluminação prejudicam os cidadãos, que, geralmente, em razão do trabalho ou 
estudo, acabam transitando à noite nas ruas. Áreas urbanas que melhoram a iluminação podem 
aumentar a percepção de segurança e contribuir para a diminuição dos índices de criminalidade.

17.3. DEFINIÇÕES TÉCNICAS

PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

É o conjunto completo, constituído por uma Luminária e seus acessórios, Lâmpada, Braço, 
Fiação, Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, indispensáveis ao seu funcionamento, suprido pelo 
mesmo circuito elétrico. Chamado também de ponto de IP.

De acordo com a NBR 15129 Luminárias para Iluminação Pública, “a sua aplicação irá produzir 
iluminação adequada e utilização racional da energia, se o projetista e o usuário utilizarem: luminárias 
eficientes, com distribuições apropriadas para cada tipo de instalação; luminárias com posicionamento 
e alturas de montagem adequadas; um bom programa de manutenção, para assegurar a integridade 
do sistema e a preservação do nível de iluminação considerado no termo”.

“A classe iluminação pública, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito público ou por esta 
delegada mediante concessão ou autorização, caracteriza-se pelo fornecimento para: iluminação de 
ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos 
de usuários de transportes coletivos, logradouros de uso comum e livre acesso, inclusive a iluminação 
de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, 
localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação específica, exceto o fornecimento de 
energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade, ou para 
realização de atividades que visem a interesses econômicos.”

PONTO DE ILUMINAÇÃO E SEUS TIPOS

Dentre os tipos de pontos de iluminação temos o tipo AÉREO que se caracteriza pelo conjunto 
constituído por uma luminária e seus acessórios, sustentada por uma estrutura pertencente à 
concessionária ou à própria prefeitura, cujo circuito alimentadoré constituído de condutores instalados 
ao ar livre. Além deste tipo, temos ainda os tipos SUBTERRÂNEO e ORNAMENTAL. O primeiro é 
constituído pelo conjunto luminária e acessórios, além de postes, braços, suporte ou colunas, e cujo 
circuito alimentador compõe-se de condutores instalados em eletrodutos subterrâneos ou enterrados 
diretamente no solo, sejam de propriedade do Município. Já o segundo, é o conjunto de concepção 
estética, auto suportado através de postes de aço, de alumínio ou ferro fundido, constituído por bases, 
colunas, braços e suportes também em aço ou ferro fundido ou alumínio fundido, para a iluminação de 
praças, avenidas duplicadas, trevos, etc. São também classificadas como ornamentais alguns pontos 
de iluminação específicos que estão localizadas em locais diferenciados valorizando monumentos 
públicos.

REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

É o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimentar diversos pontos de iluminação pública, 
sustentados por postes de concreto circular, duplo T ou de concreto com conicidade reduzida, ou 
também de aço, com uma ou duas luminárias. Quando os Cabos_ Elétricos Alimentadores são 
aparentes e fixados no alto dos postes ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando 
os cabos elétricos alimentadores estão instalados em eletrodutos enterrados no solo ela diz-se REDE
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA SUBTERRÂNEA.
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A manutenção deve ser prática constante nas organizações, pois caso o equipamento quebre ou 
apresente defeitos em operação, o produto não terá o mesmo padrão de qualidade que poderia 
oferecer caso o equipamento não tivesse apresentado problemas. Além do mais, a interrupção do 
processo gera uma série de problemas que poderíam ser evitados caso tivesse sido realizada a 
manutenção.
Dentre os diversos tipos de manutenção empregados nas diversas áreas da engenharia, estão as 
manutenções CORRETIVAS e PREVENTIVAS. A primeira, no âmbito da iluminação pública, se 
caracteriza por serviços executados após a ocorrência de algum defeito ou acidente, sendo realizada 
a recuperação de um ponto apagado ou eliminação de uma situação de risco aos usuários ou ao 
patrimônio. Já a segunda, também no âmbito na iluminação pública, se caracteriza pelos serviços 
planejados e executados no sistema objetivando evitar a ocorrência de defeitos e/ou minimizar seus 
efeitos.

Vale ressaltar um pouco mais a respeito da manutenção preventiva, pois a mesma se mostra 
muito mais importante, já que visa evitar as manutenções corretivas não previstas, cujo prejuízo com 
mão de obra e material se tornam maiores. O custo de fazer uma manutenção preventiva é muito 
menor do que deixar para corrigir mais tarde um problema mais sério através da manutenção 
corretiva. Além disso, ao se preparar com antecedência para trocar os itens que precisam de 
reposição é possível conseguir preços mais baratos pela quantidade de insumos comprados.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

A prestação de serviços será realizada no perímetro urbano e rural do município, nos seguintes 
horários: 08h às 11:30hs e 13h às 17:30hs, de segunda a sexta-feira. Nos sábados, domingos e 
feriados os serviços serão efetuados em regime de plantão de atendimentos 24 horas.

A demanda no Município de São Mateus do Maranhão é alta, os quais necessitam de 
manutenção periódica. Dessa forma, será realizada periodicamente a troca/substituição de lâmpadas, 
reatores, ignitores, reles, luminárias, bocal, braços, postes ornamentais em todo perímetro urbano e 
rural do município de São Mateus do Maranhão - MA. Além disso, será realizada a 
manutenção/recuperação de equipamentos eletrônicos incluindo: Reatores, reles, luminárias.

Com relação aos serviços de pronto atendimento e emergência, os mesmos serão executados 
imediatamente após a solicitação do serviço. Correspondem basicamente aos serviços requeridos em 
algum equipamento ou componente físico de iluminação pública que esteja ocasionando obstrução 
parcial ou total à circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofereça riscos, ou danos, de 
qualquer natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros, ou ainda em que a falta da 
Iluminação possa possibilitar algumas das situações descritas.

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

A formação da equipe técnica deverá ser composta como consta na Planilha Orçamentária. A 
composição dar-se-á com:

02 (dois) AJUDANTE DE ELETRICISTA
01 (um) AJUDANTE ESPECIALIZADO
01 (um) CAMINHONETE COM MOTOR A DISEL
02 (dois) ELETRICISTAS
01 (um) ENCARREGADO GERAL DE OBRAS
01(um) ENGENHEIRO ELETRICISTA
01 (um) GUINDAUTO HIDRÁULICO
01 (um) MOTORISTA OPERADOR DE CAMINHÃO MUNCK
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RELATÓRIOS TÉCNICOS

Serão fornecidos à prefeitura relatórios técnicos mensais das atividades desenvolvidas no 
período. Os relatórios serão elaborados em meio digital, com relação dos serviços diários, e 
disponibilizados mensalmente e anualmente.

Serão prestados todos os esclarecimentos que forem solicitados pela prefeitura, atendendo 
prontamente a todas as reclamações.

RONDAS E INSPEÇÕES

A fiscalização dos locais é de suma importância para a realização de um bom serviço de 
manutenção. As rondas e inspeções constituem-se, basicamente, nas visitas às avenidas, ruas, 
travessias, vielas, becos, escadarias, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos 
de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos 
históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no Município de forma 
a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes sendo pontos de IP apagados, mas 
também situações de risco, necessidade de melhoria ou ampliação da Iluminação, prevenção de 
danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, etc.

Será realizada inspeção (ronda) nas instalações de iluminação pública, visando detectar 
lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes ou com 
luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem com 
tampa quebrada ou faltante. A ronda terá ainda o intuito de detectar qualquer irregularidade que venha 
colocar em risco a segurança da população ou do sistema.

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Serão fornecidos todos os equipamentos indispensáveis à boa execução dos serviços solicitados, 
assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga e descarga e sua respectiva perda. Todos 
os equipamentos de proteção individuais necessários e adequados ao desenvolvimento de cada 
tarefa nas diversas etapas do serviço também serão fornecidos, bem como treinamentos de 
funcionários.

Será realizada a substituição e entrega à Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão - MA, 
de todo e qualquer equipamento destinado à iluminação pública ou a rede de iluminação pública, 
avariado, ou que não puder ser objeto de conserto ou retificação no local de instalação, tais como: 
casquilhos de lâmpadas, relés, bases para relés, braços, luminárias, conectores, condutores, reatores, 
disjuntores, fusíveis, e outros materiais ou equipamentos substituídos, acompanhados de listagem 
quantitativa.

SEGURANÇA DO TRABALHO

O desenvolvimento da segurança do trabalho nas diversas áreas da engenharia vem sendo cada 
vez mais observado. Os programas, cursos e palestras sobre a redução dos acidentes e incidentes, o 
controle dos riscos ambientais e o uso de equipamentos de proteção individual muito lentamente 
foram abrindo espaço na mentalidade dos empregadores e também dos empregados. Paralelo a todo 
este processo, a necessidade de se formar um grupo que observasse a segurança dos funcionários 
diariamente, em todos os setores, se torna imprescindível para a redução dos números de acidentes e 
se possível, a sua eliminação total.

Atrelado ao importante fato de se implantar um sistema organizado de treinamento e fiscalização 
de funcionários está o fornecimento e uso adequado dos equipamentos de proteção individual (EPIs).
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O equipamento de proteção individual (EPI), um dos itens de segurança do trabalho, tem seu uso, 
muitas vezes, banalizado por falta de conhecimento das normas e legislações. Poucos percebem a 
complexidade que envolve a escolha do EPI, assim sendo, ocasionam problemas de aceitação por 
parte dos trabalhadores e gastos desnecessários às empresas. A qualidade e ergonomia desses 
equipamentos também são fundamentais para o bom desempenho das funções dos trabalhadores, 
além das instruções corretas de uso.

Os equipamentos utilizados podem ser separados por partes do corpo. Proteção para a cabeça 
são os capacetes de proteção tipos: aba frontal, aba total ou aba frontal com viseira. Para a proteção 
dos olhos usa-se óculos de segurança incolor ou tonalidade escura. Já a proteção auditiva requer o 
protetor auditivo tipo concha ou tipo inserção (plug). Na proteção respiratória temos o respirador 
purificador de ar descartável e com filtro. A proteção dos membros superiores é feita por luvas de 
proteção em raspa, vaqueta ou em borracha. Os membros inferiores são protegidos por calçados de 
proteção tipo botina de couro ou bota de borracha (cano longo). Para a proteção contra queda com 
diferença de nível há cinto de segurança tipo paraquedista, talabarte de segurança tipo regulável, tipo 
Y com absorvedor de energia e dispositivo trava quedas. As vestimentas de segurança são os blusões 
e calça em tecido impermeável.

Devido à quantidade de equipamentos e os diferentes ambientes de uso, há uma necessidade 
grande de avaliação do EPI utilizado pelos trabalhadores, para que se possa protegê-lo sem perder na 
produtividade.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro- 
garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da 
celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério desta Prefeitura.

18.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a 
comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a 
retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de 
atingir o valor total da garantia.

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 1% (um por cento).

18.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou 
prejuízos decorrentes da execução do contrato:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;
b) Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato;
c) As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada.

18.6. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta específica com 
correção monetária, em favor da Prefeitura.

18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do BrasilT^eavaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
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Ministério da Fazenda.

18.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 
durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência 
contratual.

18.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

18.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

18.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação 
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá 
proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver 
sido notificada.

18.12. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo 
da contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

18.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas verbas 
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim 
só segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para 
pagamentos dessas verbas trabalhistas diretamente pela administração.

18.14. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a Secretaria reterá 
a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

18.15. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

18.16. A Prefeitura não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 
administração;
d) Pratica de atos ilícitos dolosos por servidores da administração.

PROJETOS E
CONVÊNIOS
Data: 12/01/2022

Prefeitura de

SAO MATEUS
É pra frente que se anda

19. DA VISTORIA

19.1. Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o conhecimento das 
dependências, equipamentos e locais onde serão executados os serviços, com antecedência mínima 
de um dia da data marcada para realização da sessão pública de licitação. A visita deverá ser 
previamente agendada junto ao Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada à rua Santa Rita, 
n° 02, Centro, São Mateus do Maranhão, entre os horários 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, para 
maiores informações.

19.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

19.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter toda 
informação necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva responsabilidade do 
licitante, tais como: as condições locais, quantidade e natureza do trabalho, materiais e equipamentos 
necessários à execução do mesmo, formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local.
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19.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o desconhecimento 
das condições locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-se de qualquer 
obrigação assumida ou para rever os temos de contrato que vier a firmar.

19.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria 
assinado pelo servidor responsável, conforme exigido no termo de referência ou sua substituição 
pela declaração formal emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 -  TCU/Plenário e 
802/2016-TCU/Plenário.

20. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

20.1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é definido como um mecanismo que possibilita 
avaliar objetivamente os níveis mínimos de qualidade e quantidade da prestação dos serviços, além 
de estabelecer o redimensionamento do pagamento caso o serviço seja prestado com desempenho 
inferior ao pactuado, sob a égide da IN n° 05/2017, conforme a graduação estabelecida nas tabelas 
seguintes:

TABELA 01
Grau Correspondência

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 02
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência;
05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia;

02

5 Abrir mais de um processo de pagamento para o mesmo mês de 
referência (processo complementares);

02

6
Usar equipamentos ou acessórios que não produzam a qualidade 
necessária para funcionamento da central de ar/usina (ex: baixa 
concentração de O2; purga eletrônica; compressor com nível baixo; 
elemento separador e outros assim detectado pela fiscalização)

05

Para os iitens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência;
02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia;

01
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7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato;

01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da Contratada;

01

10 Utilizar material de qualidade inferior às especificações exigidas neste 
Termo;

03

11 Prestar adequadamente as manutenções preventivas e corretivas 03
12 Seguir os prazos de entregas e/ou as chamadas emergenciais 03

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 
n° 8.666/1993 a empresa que:

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de 
sua assinatura;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação;

21.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, no caso de recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar documentação 
exigida no ato de sua assinatura;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
entrega dos serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, 
após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos 
serviços, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea 
“c”, limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não 
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assum ida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 
inexecução total do objeto;

f) Em caso di
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percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

g) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com o
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até cinco 
anos;

21.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste 
item.

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Leis Estaduais n° 
8.959/2009.

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

21.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de 
entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério deste ser isentas total 
ou parcialmente da multa.

21.7. Ao final de cada mês, será obtida a soma dos registros de ocorrência que servirá de base para 
que a CONTRATANTE aplique a glosa. Esta será aplicada sobre o valor apurado da fatura do mês 
referente ao da avaliação e descontado na fatura do mês subsequente. Terminada a soma das 
ocorrências, o valor mensal a pagar a CONTRATADA será obtido dentro dos intervalos de pontos 
descritos no anexo II do presente Termo.

21.8. Em caso da CONTRATADA somar igual ou maior que 10 (dez) pontos fica facultado à 
CONTRATANTE a rescisão unilateral sem ônus financeiro do contrato.

21.9. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá 
aguardar a efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato.

21.10. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções 
administrativas, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93.

21.11. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências. A seguir 
segue-se as ocorrências e a pontuação para cada uma delas.

22. ANEXOS

22.1. Integram este termo de referência os seguintes anexos:

ANEXO I -  Memorial descritivo;
ANEXO II -  Orçamento Analítico;
ANEXO III -  Orçamento Sintético;
ANEXO IV -  Cronograma físico-financeiro;
ANEXO V -  Composição de BDI;
ANEXO VI -  Encargos Sociais;
ANEXO VIII-Curva ABC
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Elaboração/Técnico Responsável:

Em / /2022.

Gil Jorge Nascimento Aragão
Portaria n° 285/2021 

Secretário Municipal de Infraestrutura

APROVAÇÃO/AUTORIDADE SUPERIOR

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo
a imediata abertura do processo administrativo na forma regulamentar.

São Mateus do Maranhão, de 2022.

THIAGO
Secretária Municipal de Fin

Portarian

AG A O
imento Econômico 

GP
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